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RESUMO 

A temática das cidades inteligentes tem ganhado crescente importância no 

debate internacional, especialmente em relação ao seu potencial de melhorar a 

eficiência dos ecossistemas urbanos. Com a urgência cada vez maior da 

implementação de estratégias para mitigar os efeitos das mudanças climáticas, 

é fundamental explorar soluções que possam reduzir esses impactos. Nesse 

contexto, tendo em mente a maioria da população mundial reside em áreas 

urbanas, o aprimoramento da eficiência energética surge como uma 

oportunidade relevante. Este estudo busca entender se a literatura já identifica 

as iniciativas de cidades inteligentes como possibilidade de aumento da 

eficiência energética em ecossistemas urbanos a partir de cidades inteligentes 

já documentadas e os resultados das iniciativas implementadas. Para isso, foram 

analisadas as principais cidades inteligentes no âmbito nacional e global, com 

base nos rankings Connected Smart Cities (CSC) da Urban Systems e Cities in 

Motion (CIMI) do Centro de Globalização e Estratégia e do Departamento de 

Estratégia da Escola de Negócios (IESE), respectivamente. Além disso, foi 

realizada uma comparação entre o cenário nacional e internacional, com o 

objetivo de identificar boas práticas e áreas de atenção que possam ser 

aplicadas nas cidades brasileiras. 

Palavras-chave: cidade inteligente; eficiência energética; mudanças climáticas. 
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ABSTRACT 

The theme of smart cities has been gaining increasing importance in the 

international debate, particularly regarding their potential to enhance the 

efficiency of urban ecosystems. With the growing urgency to implement strategies 

for mitigating the effects of climate change, it is crucial to explore solutions that 

can reduce these impacts. In this context, considering that the majority of the 

world's population resides in urban areas, improving energy efficiency presents 

a significant opportunity. This study seeks to understand if the literature already 

recognizes smart city initiatives as a possibility for increasing energy efficiency in 

urban ecosystems, based on documented smart cities and the outcomes of 

implemented initiatives. To accomplish this, the main smart cities at the national 

and global levels were analyzed, using the Connected Smart Cities (CSC) 

rankings by Urban Systems and the Cities in Motion (CIMI) rankings by the 

Center for Globalization and Strategy and the Department of Strategy at the 

Business School (IESE), respectively. Additionally, a comparison between the 

national and international scenarios was conducted to identify best practices and 

areas of focus that can be applied to Brazilian cities. 

Keywords: smart cities; energy efficiency; climate change. 
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INTRODUÇÃO 

 

As mudanças climáticas e a necessidade de adaptação da sociedade a 

esse novo contexto vêm se tornando temas centrais em discussões de âmbito 

global. O aumento das emissões de gases de efeito estufa (GEE) e seus 

impactos sobre o clima têm despertado há anos a atenção da comunidade 

científica e da sociedade como um todo. Diante desse cenário, surge a busca 

por soluções inovadoras que possam contribuir para a mitigação dos efeitos das 

mudanças climáticas e para a construção de um futuro mais sustentável. 

 

Nesse contexto, esse trabalho se estabelece com o objetivo de entender 

o papel das cidades inteligentes como parte da solução para enfrentar os 

desafios climáticos. Esse conceito emergente concilia em seu âmbito a utilização 

de tecnologia e inovação, para aprimorar a eficiência energética, qualidade de 

vida dos cidadãos e sustentabilidade urbana. Ademais, no âmbito público, a 

implementação de soluções inteligentes em diferentes áreas, como iluminação 

pública, transporte e planejamento urbano, podem desempenhar um papel 

fundamental na redução das emissões de GEE e na adaptação das cidades às 

mudanças climáticas.  

 

O objetivo deste estudo é compreender o atual cenário das cidades 

inteligentes em âmbito nacional e internacional, analisar as melhores práticas 

adotadas em diferentes contextos e identificar os benefícios e desafios 

associados à implementação dessas soluções tecnológicas. Além disso, 

pretende-se avaliar o posicionamento da comunidade científica em relação às 

cidades inteligentes e investigar os resultados obtidos em casos concretos de 

implementação dessas iniciativas. 

 

Para alcançar esses objetivos, o presente trabalho está estruturado da 

seguinte forma: na primeira seção, serão abordados os conceitos e fundamentos 

teóricos relacionados às mudanças climáticas, cidades inteligentes e eficiência 

energética. Em seguida, serão analisados casos de implementação de soluções 

inteligentes em diferentes cidades do Brasil e do mundo, com foco na eficiência 
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energética e na redução das emissões de GEE. Por fim, serão apresentadas as 

conclusões e recomendações para futuras pesquisas e ações no campo das 

cidades inteligentes. 

 

Para melhor entendimento dessa relação, foram detalhadas iniciativas em 

diferentes municípios no Brasil e no mundo, onde tecnologias de cidade 

inteligente foram aplicadas com o objetivo de criar ecossistemas urbanos mais 

eficientes e sustentáveis a longo prazo. Os diferentes projetos estudados se 

estruturam a partir da adoção de tecnologias inteligentes, tais como sensores e 

smart grids aplicados em diversas áreas, como iluminação pública, transporte e 

planejamento urbano. 

 

Ademais, foi proposto nesse trabalho a realização de uma análise 

comparativa entre os melhores casos internacionais e brasileiro para fins de 

entendimento das melhores práticas em cidades inteligentes. Em cada cidade 

estudada foi analisado o contexto administrativo em que ocorreu a implantação 

de cada iniciativa, os resultados identificados no município e as melhores 

práticas utilizadas em cada caso. Espera-se que este estudo contribua para o 

avanço no debate de políticas urbanas de eficiência energética e 

desenvolvimento econômico sustentável, com foco em cidades inteligentes e 

suas implicações para o enfrentamento das mudanças climáticas. 

 

1. MUDANÇAS CLIMÁTICAS, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 

CIDADES INTELIGENTES: EMBASAMENTO TEÓRICO E 

PRINCIPAIS CONCEITOS 

Esse trabalho se estabelece a partir da discussão a respeito das 

mudanças climáticas e as adaptações pelas quais as sociedades devem passar 

para mitigar e reverter seus efeitos. Sendo assim, esse capítulo tem como 

objetivo expor o posicionamento da comunidade científica; embasar a análise de 

soluções elaboradas a partir da aplicação de tecnologia para aprimoramento da 

eficiência energética; e discorrer sobre o cenário atual dessa área de estudo. 
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Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas - IPCC 

(2022) a mudança do clima é clara e inevitável, demandando profundas 

alterações na economia e indústria global a fim de evitar consequências mais 

severas. Com concentrações atuais de dióxido de carbono na atmosfera que 

ultrapassam as existentes nos últimos 2,5 milhões de anos, a acidificação das 

águas oceânicas sendo a mais elevada dos últimos 26 anos, dentre outros 

efeitos, entende-se que o mundo atual não só está atingindo patamares 

preocupantes de impactos climáticos e ambientais, como não possui paralelos 

na história recente (LEVIN; WASKOW; GERHOLDT, 2021). 

 

Além disso, o IPCC (2021) estabelece que as ações humanas são a causa 

dominante do aquecimento global observado desde meados do século XX, com 

o agravante de que nenhuma região do planeta ficará intocada pelos impactos 

das mudanças climáticas, sejam eles ambientais ou econômicos. 

  

De acordo com o Swiss Re Institute (2021), as alterações no clima global 

trarão impactos econômicos futuros capazes de superar os danos gerados pela 

pandemia de covid-19. E estes impactos podem ser desiguais. As nações que 

compõe o G7 podem perder cerca de 8,5% do seu PIB por ano até 2050, o dobro 

dos 4,2% perdidos por consequência da pandemia. Entretanto, os países em 

desenvolvimento seriam expressivamente mais afetados, com algumas nações, 

como a Índia, alcançando perdas de até 27% do PIB no mesmo período. 

 

Na escala urbana, dados publicados pela Emissions Database for Global 

Atmospheric Research (EDGAR), em 2015, mostram que os centros urbanos 

representavam cerca de 0,5% da superfície do planeta, contudo detinham 

responsabilidade de 30% das emissões de CO2. Quando essa definição é 

expandida para incluir áreas suburbanas, temos um cenário em que 1% da 

superfície planetária é responsável por 50% das emissões. Em adição a isso, 

segundo a Organização das Nações Unidas – ONU (2019), atualmente as 

cidades concentram 55% da população mundial, número que deve bater os 70% 

em 2050, o que vai demandar posturas mais ativas a partir de municípios com 

relação ao alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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Neste contexto, não há espaço para o aumento das infraestruturas 

baseadas em combustíveis fósseis, fazendo-se necessário a eletrificação das 

estruturas existentes e aumento da eficiência energética em todos os segmentos 

da sociedade. Se fazem fundamentais as políticas focadas na descarbonização 

de todos os setores econômicos, o redesenho de cidades para um modelo de 

baixo carbono e a adoção de diretrizes verdes através de materiais, tecnologia 

e padrões energéticos inteligentes (SCHUMER; BOEHM; FRANSEN; 

HAUSKER; DELLESKY, 2022). 

 

É neste contexto que se inserem as oportunidades de redução das 

emissões de GEE nos centros urbanos como alternativa para manutenção 

sustentada da sociedade, a partir de políticas que utilizem de novas tecnologias 

para a construção de cidades mais inteligentes e sustentáveis. 

 

1.1. Cidades inteligentes – Conceituação e contextualização 

 

O conceito de cidade inteligente teve suas primeiras observações na 

década de 90, impulsionado pelo crescimento da população urbana, que levou 

ao surgimento de novas tendências no planejamento urbano. Já a partir de 2000, 

empresas, empresas da área de Tecnologia da Informação e Comunicação 

utilizaram da aplicação de suas tecnologias para aprimorar os ecossistemas 

urbanos, levando ao uso do termo para as inovações tecnológicas aplicadas ao 

planejamento urbano (SOKOLOV, 2019). 

 

O termo Cidade inteligente teve muitas variações ao longo dos anos - seja 

através de lentes empresariais, governamentais ou acadêmica – sem que haja, 

ainda hoje concordância geral sobre o que define uma Cidade inteligente. 

Contudo, os pilares do conceito se firmam na ampla utilização de tecnologia 

digital na gestão municipal. Existe convergência na bibliografia que a associação 

dos termos “cidade” e “inteligente”, advém da ação de empresas globais do setor 

de Tecnologia da Informação para promover ferramentas digitais que poderiam 

contribuir para um futuro próspero e sustentável (FJP, 2021). 
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Ademais, a nomenclatura “Cidades Inteligentes” não possui definição 

robusta na literatura, sendo comum a utilização de termos semelhantes, tais 

quais Cidades Virtuais ou Cidades Digitais. Contudo, todos esses conceitos se 

relacionam quando olhamos para as definições que envolvem as tecnologias 

aplicadas e os objetivos almejados pelo estabelecimento de ecossistemas 

urbanos inteligentes. 

 

Devido a diversidade conceitual com a qual se define e o que se espera 

de uma cidade inteligente, surgiu a preocupação em compatibilizá-las com a 

abordagem de desenvolvimento municipal sustentável no contexto brasileiro. 

Para isso o Governo Federal elaborou em 2020 a Carta Brasileira para Cidades 

inteligentes (FJP, 2021). 

 

A Carta Brasileira para Cidades Inteligentes foi construída coletivamente 

com vários setores da sociedade para expressar uma agenda pública de 

transformação digital dos municípios brasileiros. Ao final de sua elaboração, o 

documento consolidou um conceito para cidades inteligentes no contexto 

brasileiro; cinco princípios balizadores e seis diretrizes norteadoras; e oito 

objetivos estratégicos de 163 recomendações e ações. (BRASIL, 2020) De 

acordo com a Carta (BRASIL, 2020, página 27), o conceito brasileiro de cidades 

inteligentes é “cidades comprometidas com o desenvolvimento urbano e a 

transformação digital sustentáveis, em seus aspectos econômico, ambiental e 

sociocultural que atuam de forma planejada, inovadora, inclusiva e em rede, 

promovem o letramento digital, a governança e a gestão colaborativas e utilizam 

tecnologias para solucionar problemas concretos, criar oportunidades, oferecer 

serviços com eficiência, reduzir desigualdades, aumentar a resiliência e melhorar 

a qualidade de vida de todas as pessoas, garantindo o uso seguro e responsável 

de dados e das tecnologias da informação e comunicação.” 

 

Nesse contexto, a cidade inteligente se manifesta como sistema urbano 

que busca trazer eficiência e acessibilidade para os serviços públicos, enquanto 

se mantém diversos compromissos com o meio ambiente (AQUINO; RAMOS; 

PEREIRA; FRERY, 2015). A implementação de tecnologias inteligentes é capaz 

de aprimorar os ecossistemas urbanos de forma que se tornem menos poluentes 
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e mais eficientes, com a aprimoração de todos os sistemas que compõe uma 

cidade. 

 

Por padrão, todos os sistemas de um município - tais como gestão e 

distribuição de recursos hídricos, transporte, resposta a emergências, edifícios, 

hospitais e serviços públicos – funcionam de forma independente um do outro. 

Já em uma cidade inteligente, espera-se que esses sistemas sejam gerenciados 

de forma integrada a fim de otimizar seu desempenho para que se maximizem 

os benefícios extraídos dos investimentos executados, produzindo uma 

comunidade verdadeiramente sustentável. Para atender a essa definição, as 

ações e políticas implementadas devem ser capazes de reduzir o impacto que 

as grandes metrópoles produzem no meio ambiente (AOUN, 2015). 

 

As oportunidades de desenvolvimento de cidades inteligentes são 

numerosas, com um cenário internacional favorável a adoção dessas 

tecnologias devida à capacidade de redução do impacto ambiental dos 

ecossistemas urbanos e o aumento da demanda por mais eficiência energética. 

Contudo, os desafios são igualmente vastos, desde a crise econômica global 

que atinge a todos os países, até a necessidade de enfrentar a difícil tarefa de 

gerenciar uma cadeia de serviços infinitamente mais complexa. Tudo isso 

demanda atenção por parte dos governos para que essas mudanças sejam 

executadas sem transições muito bruscas e turbulentas, reduzindo seu apoio 

popular (AOUN, 2015). 

 

Olhando para os aspectos técnicos, as cidades inteligentes oferecem 

diversas alternativas tecnológicas, ainda que desafiadoras, capazes de 

aprimorar e reduzir o impacto geral causado pelos ecossistemas urbanos. A 

implantação de smart grids, a utilização de sensores inteligentes e sistemas que 

utilizem da comunicação sem fio para a automatização de prédios e construções 

são exemplos de inovações que permitem uma amplo desenvolvimento e 

evolução na área da eficiência energética, gestão de recursos, monitoramento 

de poluentes e condições climáticas locais (AQUINO; RAMOS; PEREIRA; 

FRERY, 2015). 
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A temática de iluminação pública foi um dos campos que impulsionou a 

escalada do conceito de cidades inteligentes, inclusive por ser capaz de gerar 

impacto sem que haja uma mudança intensa no cotidiano da população durante 

sua implementação. O tema ganhou espaço quando a Contribuição para o 

Custeio de Serviços de Iluminação Pública (COSIP) passou a integrar a 

Constituição. A aprimoração da iluminação pública e a redução do consumo de 

eletricidade por parte dos seus sistemas é de suma importância, uma vez que é 

estimado que 2% de toda energia consumida no planeta é destinada para esses 

serviços. Em um panorama geral, ecossistemas urbanos inteligentes renovam a 

tecnologia utilizada para iluminação, utilizando lâmpadas de LED – cerca de 70% 

mais eficientes do que as alógenas, normalmente utilizadas – além de serem 

capazes de automatizar o sistema de acionamento, permitindo que sejam 

desligadas lâmpadas desnecessárias enquanto se mantém a plena iluminação 

das áreas conectadas (PINHO, 2022). 

 

Prestar o serviço de iluminação se tornou, também, a obrigação de 

implementação de postes e cabos em redes aptas a receber sensores, 

configurando uma smart grid (BRASIL, 2020). Nesse contexto, é importante 

clarificar do que se tratam as redes elétricas inteligentes denominadas Smart 

Grids, tais redes elétricas integram de forma inteligente e dinâmica as ações de 

todos os usuários conectados a elas, a fim de fornecer eletricidade de forma 

sustentável, econômica e segura. Isso ocorre através de uma série de 

automações e tecnologias, tendo como diferencial a incorporação da 

transformação digital para facilitar a bidirecionalidade de energia e informações 

(IBERDROLA, 2022). A implementação dessa tecnologia como de política 

pública de desenvolvimento de cidades inteligentes é uma alternativa para trazer 

melhoria na sustentabilidade geral desses municípios. Essas redes inteligentes, 

possibilitam mais qualidade, eficiência e capacidade de monitoramento na 

transmissão de energia (ALONSO, 2014). 

 

Como exemplo da aplicação de sistemas inteligentes voltados a 

iluminação pública em Minas Gerais, pode ser citada a existência de uma 

Parceria Público-Privada, desenvolvida pela empresa estatal PBH Ativos e 

motivado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) através da 
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concessionária BHIP, que promove a substituição das lâmpadas antigas por um 

novo padrão de LED, que somado a gestão remota do serviço, permite uma 

maior economia energética na iluminação pública do município. 

 

Outro exemplo de motivador para implantação de políticas voltadas a 

cidades inteligentes são os tradicionais congestionamentos no trânsito de 

Mumbai, na Índia, que fizeram surgir a demanda por um grande projeto 

rodoviário. A partir disso, foi implementado um sistema de controle de tráfego 

para gerenciar a estrutura de veículos já existente na cidade, otimizando em 

tempo real a movimentação em 253 cruzamentos. A central de controle de 

tráfego, através da sua integração com sensores, é capaz de reagir 

automaticamente as interrupções no trânsito. Como resultado, foi obtido uma 

redução de 12% no tempo médio de tráfego na cidade e uma redução de 85% 

no consumo de energia dos semáforos da cidade (AOUN, 2015). O 

estabelecimento de uma rede de comunicação inteligentes entre os 

equipamentos rodoviários e a existência de sensores para seu monitoramento 

foi fundamental para que o projeto fosse bem-sucedido em suas metas. Por fim, 

ainda que a redução do consumo de eletricidade não estivesse no foco do que 

foi implementado, foi alcançado a aprimoração do sistema como um todo a partir 

das tecnologias inteligentes aplicadas. 

 

Essa capacidade de se otimizar o uso da energia elétrica, posiciona as 

políticas de Cidades Inteligentes como uma importante estratégia de 

desenvolvimento econômico sustentável. Esses sistemas permitem que haja 

uma redução do custo sobre a energia comercializável e a diminuição da queima 

de combustíveis fósseis para a produção energética. Ademais, cidades com 

essas características se tornam mais atrativas para os cidadãos e sociedade 

empresarial, ampliando o desenvolvimento econômico local (SILVA, SILVA, 

MOURA, 2021). 

 

Um outro aspecto importante para as cidades inteligentes, comumente 

destacado na literatura se refere a relação desses municípios com redes em 

nuvem, comunicação autônoma e Big Data. Nesse caso, inteligente passa a ser 

um termo que remete a uma cidade em que tudo é sensível ao ambiente e 
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contexto que está inserido – produzindo, consumindo e distribuindo numerosas 

informações em tempo real (LEMOS, 2013). 

 

A partir do que foi exposto, é possível suscitar reflexões a respeito do 

papel das cidades inteligentes perante os principais desafios que nosso mundo 

enfrenta no campo ambiental, tais como a redução do consumo de recursos 

energéticos naturais e a redução da emissão de CO2 na atmosfera.  

 

A bibliografia demonstra o potencial apresentado pelas Cidades 

Inteligentes como política de desenvolvimento econômico sustentável. Isso se 

dá através da capacidade que esses sistemas possuem de entregar serviços de 

qualidade superior à que existe em sua ausência, enquanto otimizam o consumo 

energético o que leva a redução das emissões globais de GEE provenientes do 

meio urbano. Sendo assim, a transformação digital e consequente aprimoração 

da eficiência energética se posicionam como pré-requisito para construção de 

cidades sustentáveis, entregando serviços de forma mais eficiente e capazes de 

sustentar seu desenvolvimento no longo prazo. Sendo assim, as Cidades 

inteligentes se posicionam como ferramenta para essas transformações, dada 

sua capacidade de otimizar a eficiência de estruturas e serviços enquanto atende 

com qualidade igual ou superior as necessidades do município e seus cidadãos 

(AQUINO; RAMOS; PEREIRA; FRERY, 2015). 

 

1.2. Eficiência energética como um caminho para um 

desenvolvimento econômico sustentável 

 

De acordo com dados divulgados em 2020 pelo Instituto World Resources 

Institute (WRI), o setor energético é um dos maiores emissores mundiais de 

GEE, sendo responsável por aproximadamente 73% das emissões. Esse setor 

é caracterizado pelas atividades de transporte, eletricidade, geração de calor, 

moradias, fabricação e construção, emissões fugitivas e outras queimas de 

combustível (Ge & Friederich, 2020). Apesar do setor de uso da terra e florestas 

ainda representar uma parcela importante das emissões totais no Brasil 

(Observatório do Clima/SEEG, 2021) e da matriz energética do país ser 

predominantemente composta por fontes renováveis, historicamente o setor 
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energético contém o maior aumento proporcional de emissões de GEE no país, 

de 1990 a 2018 o crescimento foi de 114%, quadriplicando desde 1970. Também 

relevante no cenário nacional, o setor de edificações residenciais é responsável 

por um total de 8% das emissões com potencial de redução em até 20% com 

iniciativas de eficiência energética (MCKINSEY COMPANY, 2009). 

 

Ademais, o Anuário Estatístico de Energia Elétrica (2019), divulgado pela 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE) demonstra um crescimento do 1,6% no 

consumo elétrico em 2018, mantendo o Brasil entre os dez maiores 

consumidores do mundo. O documento revela o setor industrial como maior 

ponto de gasto energético com 36% do total, seguido pelo setor residencial com 

29%. Mesmo que o cenário seja relativamente positivo na composição da matriz 

energética brasileira, quando comparado aos demais países, projeções do Plano 

Nacional de Energia mostram que a demanda nacional por eletricidade deve 

dobrar até 2030, e por conseguinte, as emissões de GEE no setor seriam 

triplicadas até o período. 

 

Em 2019 o setor de geração de energia foi responsável por 19% das 

emissões nacionais, com uma elevação de 1,1% em relação ao ano anterior, 

sendo que em São Paulo e Minas Gerais o setor concentra a maior parte das 

emissões de GEE. (Observatório do Clima/SEEG, 2020) No mesmo ano o Brasil 

se posiciona como o sexto maior emissor mundial de GEE, pulando para quinta 

posição se excluídos os países da União europeia. Também relevante são os 

números de emissão per capita, em 2019 a média nacional era maior que a 

mundial com 10,4 toneladas brutas por brasileiro, contra 7,1 toneladas da média 

global (Observatório do Clima/SEEG, 2020). 

 

Considerando o posicionamento do setor energético, a busca por 

estratégias que viabilizem a redução das emissões de GEE na geração de 

energia passam a ter uma crescente relevância no contexto global. Outrossim, a 

conservação de energia é uma das formas mais eficientes de se reduzir a 

emissão de gases e o consumo de recursos naturais. A existência dos ganhos 

com a conservação de energia se dá devido as pessoas não consumirem energia 

diretamente, mas serviços gerados a partir da energia (Linares & Labandeira, 
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2010). Ademais é importante compreender o que se entende como eficiência 

energética, esse conceito é desenhado ao se considerar que pessoas não 

utilizam a energia em seu estado puro, mas os serviços que a consomem. Sendo 

assim, a eficiência energética seria aprimorada, uma vez que fosse reduzida a 

quantidade de energia necessária para entregar um mesmo serviço sem redução 

da sua qualidade (Linares & Labandeira, 2010). 

 

As estratégias de conservação e aprimoração da eficiência energética se 

apresentam como as alternativas de maior potencial e custo-benefício para 

mitigar os efeitos das emissões de GEE (Linares & Labandeira, 2010). É 

estimado que de 7% a 14% das emissões podem ser reduzidas a custo negativo 

(IPCC, 2007). Além disso, essas iniciativas permitiriam 43% da redução de 

emissões previstas no cenário Quadro Blue da Agência Internacional de Energia 

(IEA, 2008). Levando em conta as iniciativas de custo negativo, ou seja, que a 

economia gerada supera o gasto necessário e o aumento de ganhos através de 

tecnologias mais eficientes, a estratégia de aprimorar a eficiência energética 

apresenta vantagens importantes no campo ambiental e econômico. Contudo, 

apesar dos amplos benefícios, essas iniciativas não têm tido a adesão 

necessária com a demanda por energia vem crescendo inadvertidamente na 

ampla maioria dos países (Linares & Labandeira, 2010). 

 

Esse paradoxo, referenciado como o “gap da eficiência energética” que 

denomina o fato de que apesar das importantes vantagens socioeconômicas e 

ambientais, o nível de investimento aplicado não alcança o necessário para que 

tais benefícios se manifestem. As razões para esse paradoxo não estão 

devidamente clarificadas, contudo isso pode se dar através das escolhas 

econômicas racionais dos consumidores, que tendem a priorizar as opções de 

maior conforto e menor preço, mantendo o status quo. Intrínseco a isso, se 

encontra o efeito rebote, em que a melhoria da eficiência energética somada a 

subsídios governamentais tende a reduzir artificialmente o preço do uso de 

energia, possibilitando mais recurso para aquisição de equipamentos que irão 

consumir mais energia, gerando um ciclo vicioso em que o consumo energético 

se estabelece em permanente e constante aumento (Linares & Labandeira, 

2010). 
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Com isso em mente, é necessário que sejam implementadas iniciativas 

capazes de gerar conservação e eficiência energética apesar dos vieses 

contidos no gap. Nesse sentido, devem ser pensados projetos que tenham 

elevado potencial de redução da GEE com reduzido impacto no cotidiano e nas 

escolhas da população. Por fim, uma forma de potencializar a adesão a essas 

políticas se apresenta através da melhoria da qualidade dos serviços prestados 

através da aprimoração de sua eficiência energética. 

 

As cidades inteligentes incorporam estratégias capazes de burlar parte 

dos efeitos do gap da eficiência energética. Algumas iniciativas guardam em si 

a entrega de efeitos expressivos sem que os custos de suas mudanças sejam 

sentidos pela população em geral, aumentando sua legitimidade e adesão. 

Localizando o contexto na gestão municipal, isso se relaciona com as já 

mencionadas políticas de iluminação pública e mobilidade urbana que 

aprimoram sua qualidade enquanto reduzem seu custo energético. 

 

Pode ser tomado como exemplo o caso da cidade de Lille, na França, que 

em 2001 elaborou o Plano Territorial de Clima e Energia para mitigação das 

mudanças climáticas e se tornou referência mundial em eficiência energética. 

Em seus objetivos, o plano incluía a elaboração de um planejamento urbano 

integrado e a implantação de ações para a redução das emissões de gases do 

efeito estufa (Lille – Plan lillois pour le climat, 2020). 

 

Dentre as frentes de atuação do plano, destacam-se as voltadas para a 

política de planejamento urbano, habitação sustentável e iluminação pública. O 

município integrou diversos edifícios públicos no monitoramento do consumo de 

energia e criou a Casa de Habitação Sustentável, para auxiliar a transição 

energética de indivíduos e empresas, apoiando construções e reformas que 

seguem critérios sustentáveis. Foram 3.750 projetos submetidos e 950 apoiados. 

Além disso, foi executada a otimização dos equipamentos de iluminação da 

pública, o que permitiu uma redução de 42% no consumo energético para a 

entrega do serviço. Por fim, o acúmulo dessas mudanças permitiu que em 2017 
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apresentasse uma redução de 15% no consumo de energia e queda de 16,4% 

nas emissões de GEE (Lille – Plan lillois pour le climat, 2020). 

 

As melhorias realizadas em Lille posicionam o município em alguns dos 

critérios para uma cidade inteligente, com serviços bem integrados, aprimoração 

da eficiência energética e aprimoração dos serviços entregues para os cidadãos. 

 

Outro caso relevante é o da cidade de Mannhein na Alemanha. O 

interesse do governo local na pauta de cidades inteligentes levou ao programa 

de financiamento E-Energy, com o objetivo de aumentar a eficiência no 

fornecimento energético através da conexão de tecnologias para economizar 

energia com sistemas de comunicação, o que também diminui expressivamente 

os custos de monitoramento. Isso é feito com um novo modelo de 

monitoramento, através de smart grids que permite configurar a distribuição e 

direcionar a atuação a partir dos hábitos de consumo energético. A partir dos 

dados gerados é possível aprimorar a eficiência energética geral, essas 

informações são disponibilizadas de forma individualizada permitindo um 

acompanhamento direcionado pelo próprio consumidor (HASELHORST, 2020). 

 

Mannhein é exemplo de um conceito que surge da relação entre eficiência 

energética e tecnologias inteligentes o chamado Open Energy, que se refere a 

disponibilização de dados do setor energético de forma aberta, facilitada e 

acessível. A partir de uma lógica de dados presumidamente abertos são criadas 

uma série de oportunidades de geração de inteligência com base no grande 

volume de informações produzidas pela tecnologia atual e a partir disso entender 

como inovar e aprimorar a eficiência dos serviços utilizados. Por fim, o 

desenvolvimento desse pensamento permite a quebra da barreira de entrada no 

setor energético ao permitir que outros atores agreguem valor aos dados e 

encontrem soluções para uma melhor eficiência energética. (Brito e Castro, 

2022). A utilização dados abertos e acessíveis é um pré-requisito fundamental 

para modernização do setor energético e consequente aprimoramento da sua 

eficiência. Uma cultura voltada para dados, constantemente monitorados e 

acessíveis é uma importante característica para que se desenvolvam de forma 

efetiva as Cidades Inteligentes. 
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Sendo assim, a eficiência energética se apresenta como um importante 

conceito a ser explorado para um desenvolvimento econômico sustentável, 

apesar dos desafios voltados para adesão dessas iniciativas. Considerando a 

tendência global de um aumento constante do consumo de energia, torna-se de 

vital importância que sejam identificadas formas de tornar a tecnologia e os 

serviços mais eficientes no uso energético, permitindo que sejam entregue o 

mesmo resultado com menos utilização de recursos. 

 

Ainda que a matriz energética brasileira seja uma das mais limpas do 

mundo, é importante ressaltar que existe espaço para melhoria em sua eficiência 

de distribuição e consumo. Levando em conta o que é exposto na bibliografia a 

respeito de eficiência energética com o que foi descortinado na seção 1.1, 

percebe-se o desenvolvimento e aplicação de tecnologias inteligentes como 

capazes de fomentar o uso eficiente dos recursos energéticos através da 

integração de serviços e modernização das estruturas urbanas. O que posiciona 

as cidades inteligentes em um papel de protagonismo para o desenvolvimento 

econômico em um momento em que é necessário conciliar um acelerado 

consumo energético e as necessidades de se mitigar os impactos 

antropomórficos no clima planetário. 

 

2. CIDADES INTELIGENTES NO BRASIL E NO MUNDO: O QUE 

JÁ É FEITO? O QUE PODE SER APRIMORADO? QUAIS 

APRENDIZADOS GLOBAIS PODEM SER APLICADOS NO 

CENÁRIO BRASILEIRO? 

 

No primeiro capítulo foram descortinados, a partir de literatura nacional e 

internacional, os conceitos que permeiam o estabelecimento de cidades 

inteligentes e sua relação com a aprimoração da eficiência energética dos 

ecossistemas urbanos. Ademais, o cenário global demanda por cidades que 

gerem menos impacto ambiental enquanto mantém o nível de qualidade na 

entrega de serviços, com o desenvolvimento de cidades inteligentes sendo 

referenciado como parte das ações para mitigação dos efeitos das mudanças 
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climáticas e redução das emissões de GEE. Nesse capítulo serão expostos 

diferentes casos de municípios, nacionais e estrangeiros, onde foram 

desenvolvidas políticas para implantação de tecnologias características de 

cidades inteligentes, para um melhor entendimento da realidade prática da 

temática. 

 

A partir dessa compreensão, serão discutidas experiências internacionais 

e nacionais, estabelecendo paralelos entre os casos documentados. Sendo 

assim, esse trabalho propõe identificar os sucessos, possíveis gargalos no 

cenário nacional e aprendizados inspirados à luz das experiências globais. 

 

2.1. Os casos internacionais 

 

Em âmbito global, existem diversos casos de cidades inteligentes 

considerados pela literatura como bem-sucedidos, premiados e com impacto já 

documentado. Nessa seção serão expostas algumas experiências relevantes 

para que possam ser identificadas boas práticas e tendências. A partir de então, 

serão analisadas, em paralelo, as ocorrências nacionais para verificar a 

aderência as tendências mundiais, possíveis aprendizados e gargalos. 

 

Para escolha das cidades a serem detalhadas será utilizado o ranking 

Cities in Motion (CIMI), desenvolvido pelo Centro de Globalização e Estratégia e 

pelo Departamento de Estratégia da Escola de Negócios (IESE). Essa iniciativa 

visa promover o modelo de Cidades em movimento, através de alguns pilares 

principais: ecossistema sustentável, ações inovadoras, igualdade entre cidadãos 

e territórios conectados (IESE – Cities in Motion, 2020). 

 

O CIMI é um indicador sintético que busca descrever a situação de 

cidades ao redor do mundo em termos de sustentabilidade e qualidade de vida 

dos habitantes, tanto no presente quanto no futuro. Para isso, em 2020, foram 

considerados 101 indicadores nos eixos de Governança, Planejamento Urbano, 

Tecnologia, Meio Ambiente, Projeção Internacional, Coesão Social, Mobilidade 

e Transporte, Capital Humano e Economia. A edição do ranking tomada como 

referência, utilizou 174 cidades de 80 países, incluindo 6 capitais brasileiras 
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(IESE – Cities in Motion, 2020). Nesse trabalho será utilizado o estudo publicado 

em 2020. 

 

Quadro 1 – Ranking mundial das cidades mais inteligentes 

 
Quadro 1 - Ranking mundial das  cidades  mais  inteligentes 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Ranking CIMI (IESE BUSINESS 

SCHOOL, 2020) 

 

2.1.1. Londres 

 

A capital, cidade mais populosa do Reino Unido, conta com a maior área 

urbana do país e ficou posicionada em 1° lugar no Ranking CIMI. A cidade se 

destaca em praticamente todos os eixos do CIMI, inclusive para planejamento 

urbano, tecnologia, mobilidade e transporte. É destacado, também, a melhoria 

consistente ao longo dos anos, nos indicadores aderentes à cidade inteligente 

(IESE – Cities in Motion, 2020). Existem algumas iniciativas relevantes que 

possibilitam seu destaque e posição no ranking, tais como o Smart London 

Together que mira em ser um master plan flexível para tornar Londres a cidade 

mais inteligente do mundo. Sendo assim, Londres se mostra alinhada com 

aspectos importantes para o conceito de cidade inteligente. 

 

Aliando-se ao uso das tecnologias mais modernas, Londres possui seu 

projeto de cidade inteligente norteado por um aspecto principal, o cidadão, 

tomando decisões para suas necessidades e direcionando políticas de forma 

alinhada com as tendências mundiais de sustentabilidade. Isso se alia aos 

investimentos em infraestrutura inteligente, utilizando de tecnologia para 

entregar wi-fi, iluminação eficiente, postos de carregamento para veículos 

Ranking Cidade

1° Londres

2° Nova York

3° Paris

4° Tokyo

5° Reykjavík
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elétricos e sensores de qualidade do ar (Faria – Connected Smart Cities, 2021). 

Nesse aspecto, podem ser observadas duas iniciativas em especial, a cobrança 

de taxa para a circulação de veículos poluentes na centro da capital, que visa 

reduzir de emissão de GEE e a instalação de bebedouros públicos que reduzem 

o uso de garrafas plásticas. 

 

Em 2013, foi lançado o Smart London Plan, um documento não estatutário 

adotado pelo prefeito de Londres, na época Boris Johnson, a fim de guiar seu 

mandato rumo a construção de uma cidade mais inteligente. Nesse documento 

foi construído um roadmap, que visava estimular o trabalho colaborativo das 

principais autoridades e serviços públicos através de um melhor uso de dados e 

tecnologias digitais (Smart London Together, 2018). 

 

Já em 2018, o município lançou o programa Smart London Together, um 

master plan direcionador para tornar a cidade a mais inteligente do mundo, 

incorporando o que foi estabelecido no Smart London Plan e aprimorando seus 

objetivos. O programa atualizou o que foi iniciado 5 anos antes. O master plan 

se estabelece através de 5 missões: i) serviços com design focado no usuário, 

ii) ampla utilização dos dados produzidos pela cidade, iii) conectividade, iv) 

desenvolvimento de competências de liderança e habilidades digitais e v) 

integração/colaboração entre serviços públicos, novas tecnologias e modelos de 

negócio (IESE – Cities in Motion, 2020). O roadmap criado através do Smart 

London Together estabelece uma série de instruções para colaboração entre os 

órgãos municipais em diversas instâncias, planejamento urbano a governança – 

focando, inclusive, em atuar de forma mais eficiente com a utilização de 

tecnologia local, com universidades e cidades próximas. 

 

Londres, também, possui um dos maiores projetos de construção da 

Europa, incorporando dez novas linhas de trem na cidade para conectar trinta 

estações existentes ao final de 2019 (IESE – Cities in Motion, 2020). O 

denominado Projeto Crossrail, incorpora a demanda por um transporte público 

eficiente, o que fomenta seu uso de forma a reduzir os impactos gerais nas 

emissões de GEE advindas da mobilidade urbana. 
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A partir da atuação combinada entre aplicação de tecnologias inteligentes, 

políticas de incentivo ou mitigação de comportamentos, criação de infraestrutura 

para atender as necessidades dos cidadãos de forma eficiente e 

estabelecimento de uma estrutura administrativa robusta de desenvolvimento de 

projetos de modernização do município, a cidade busca se tornar referência no 

desenvolvimento de iniciativas inovadoras com o melhor padrão de qualidade 

possível. Ademais, o estabelecimento de projetos norteadores e estruturantes 

para o desenvolvimento de Londres como cidade inteligente se mostra como 

fundamental para que os projetos sejam implementados de forma independente 

a continuidade ou não do mandato das autoridades do município. 

 

Londres demonstra que os resultados necessários para o 

estabelecimento de uma cidade inteligente não acontecem sem que haja 

investimento no planejamento de longo prazo com objetivos e metas bem 

estabelecidas. Fica claro que a eficiência e sustentabilidade de um ecossistema 

urbano dependem mais do que apenas as tecnologias empregadas, mas 

também do conjunto de ações, projetos e arcabouço administrativo e institucional 

que cercam sua utilização, possibilitando que as inovações necessárias sejam 

implementadas e aprimorem tanto a eficiência dos serviços entregues quanto a 

qualidade do que é recebido pelos cidadãos. 

 

2.1.2. Nova York 

 

No ranking global do CIMI, Nova York ficou em segundo lugar. Se 

destacando em economia, mobilidade e transporte, planejamento urbano, a 

cidade conta com uma ampla diversidade de iniciativas a fim de buscar alto 

desempenho em vários eixos (IESE – Cities in Motion, 2020). O município conta 

com alguns projetos voltados para viabilização de ações sustentáveis e 

tecnológicas, tais como o 80x50, OneNYC 2050, e o New York City’s Office of 

Technology and Inovation (OTI). 

 

Em setembro de 2014, Nova York se comprometeu em reduzir as 

emissões de GEE em 80%, a partir dos números de 2005, até 2050 – buscando 

mitigar os efeitos previstos das mudanças climáticas. A partir disso, surgiu a 
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necessidade de se elaborar um roadmap para servir como guia de longo prazo 

para possibilitar a realização desse objetivo. Foram realizadas diversas análises 

a fim de identificar os maiores emissores de GEE da cidade e as oportunidades 

de redução, chegando-se a algumas conclusões: i) 50% de toda a energia 

utilizada por Nova York deve ser provida por fontes renováveis até 2030, ii) 

incentivo ao desenvolvimento de uma frota automobilística mais eficiente e 

menos poluente, e iii) redução do consumo energético dos prédios públicos. 

(New York City’s Roadmap to 80x50, 2014) 

 

O OneNYC 2050 se posiciona como um planejamento de longo prazo para 

transformar Nova York. A estratégia é construída com base em oito percepções 

chave, elaboradas a partir das principais forças e desafios percebidos para a 

cidade. Dentre eles, três são fundamentais para a implementação de uma cidade 

inteligente: ações direcionadas para mitigação das mudanças climáticas, 

mobilidade urbana eficiente e modernização da infraestrutura. O combate aos 

efeitos das mudanças climáticas será realizado com a meta de alcance do 

carbono neutro a partir da eletrificação da cidade - investindo em energia limpa, 

redução do consumo energético e impulsão de meios de transporte sustentáveis. 

 

Devido a décadas de crise na mobilidade urbana da cidade, surge a 

necessidade de aprimorar o transporte público. O objetivo é tornar possível que 

os cidadãos possam deixar de ter o carro particular como uma necessidade a 

partir de uma mobilidade urbana mais eficiente, rápida e sustentável. Por fim, a 

modernização da infraestrutura visa tornar universal o acesso ao ecossistema 

digital da cidade como uma forma de destravar o desenvolvimento econômico e 

reduzir a exclusão digital em uma cidade progressivamente mais conectada 

(OneNYC, 2019). 

 

Em janeiro de 2022, foi criado pelo prefeito Eric Adams o OTI, Escritório 

de Tecnologia e Inovação a fim de transformar o paradigma de como a cidade 

acessa e utiliza tecnologia e inovação para aprimorar seu ecossistema urbano. 

Seus objetivos se assentam na construção de uma cidade amplamente 

conectada, de modo a acelerar e simplificar a entrega de serviços a partir da 

digitalização e modernização da tecnologia utilizada, além do desenvolvimento 
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e unificação dos bancos de dados para operações dirigidas por dados. Busca 

também a criação de um hub tecnológico inclusivo e a promoção de tecnologia 

segura e confiável para os órgãos governamentais. A essência do plano é focar 

no desenvolvimento tecnológico da cidade, com a possiblidade de constante 

atualização com base no progresso e novos inputs provenientes dos principais 

atores envolvidos (NYCOTI – Strategic Plan, 2022). 

 

O estabelecimento dos projetos expostos facilita o planejamento urbano 

e por consequência possibilitam o aumento da eficiência dos serviços ofertados 

a população. Em parceria com o investimento em tecnologias inteligentes, Nova 

York demonstra que uma governança proativa é fundamental para o 

aprimoramento do ecossistema urbano e criação de uma cidade inteligente. 

 

2.1.3. Paris 

 

A cidade, que sediara o Acordo de Paris, se encontra em terceiro lugar no 

ranking CIMI. Paris tem entre suas principais características a inovação aberta, 

permitindo que seus habitantes e principais stakeholders acessem o fluxo de 

dados da cidade. Com a aplicação de internet das coisas, busca-se otimizar o 

fluxo de pessoas e veículos no município (IESE – Cities in Motion, 2020). A 

cidade já possui algumas iniciativas focadas em reduzir a quantidade de 

emissões de GEE provenientes da sua frota de veículos, como a criação de uma 

Zona de Baixa Emissão que cria restrições de circulação para veículos com base 

em quão poluentes eles são e o incentivo a eletrificação da frota (Navarro, 

Consoni, 2019). 

 

De forma similar aos casos anteriores, existe um projeto arquitetônico chamado 

Paris Smart City 2050. O projeto criado pelo arquiteto Vicent Callebaut busca 

viabilizar Paris como cidade inteligente focada em sustentabilidade, com uma 

redução de 75% de emissões de GEE até 2050, enquanto respeita a história 

arquitetônica da cidade. O planejamento se baseia na construção de prédios 

capazes de gerar energia renovável, bioclimática e capazes de auxiliar no 

combate as mudanças climáticas (IESE – Cities in Motion, 2020). 
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Em 2020, Anne Hidalgo, atual prefeita de Paris, focou sua plataforma de 

campanha nos desafios trazidos pelas mudanças climáticas e dentre seus 

compromissos, está o de transformá-la em uma cidade de 15 minutos. Esse 

termo se refere a um município ao qual seja possível atender todas as 

necessidades diárias a partir de uma caminhada ou passeio de bicicleta de um 

quarto de hora, algo que tem profundo impacto nas emissões de GEE (CAFUA, 

2022). Tal direcionamento exige um extenso estudo da infraestrutura local e 

entendimento das necessidades fundamentais dos cidadãos, a fim de que a 

cidade seja centrada nas pessoas, não nos carros. Essa mudança permite, 

também, que haja uma expressiva redução do consumo energético geral da 

cidade, com um menor uso de variados tipos de transporte a combustão ou 

eletrificados. 

  

A cidade segue o padrão de trazer um planejamento de longo prazo com foco 

em modernização do ecossistema urbano e consequente fomento ao 

desenvolvimento sustentável. Ademais, Paris se posiciona com destaque para o 

fator de participação da população no seu estabelecimento enquanto cidade 

inteligente. Conforme visto nos casos anteriores, o entendimento das 

necessidades dos cidadãos é sumariamente importante para entregar de forma 

eficiente, exatamente o que é necessário. A posição de Paris no ranking reforça 

que a tendência mundial para a evolução do conceito de cidade inteligente se 

encaminha para algo centrado em pessoas, com a tecnologia se apresentando 

como um meio de aprimoração dos serviços e entrega dos mesmos a partir de 

um menor consumo energético e com emissões de GEE reduzidas. 

 

2.1.4. Tóquio 

 

Tóquio está posicionada no 4° lugar do ranking CIMI, detendo o 3° lugar 

no eixo de economia. A cidade nipônica possui reconhecida influência global no 

âmbito tecnológico. Contudo, ao olhar para sua relação com o conceito de cidade 

inteligente, é percebido que seu direcionamento é voltado mais para a dimensão 

social do que para tecnologia (IESE – Cities in Motion, 2020). A cidade guia seus 

projetos para a construção de uma sociedade centrada em pessoas e guiada por 

dados, de forma que as pessoas idosas e moradores de áreas rurais consigam 
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acessar os benefícios e serviços de forma rápida e eficiente. Enquanto o senso 

comum tende a uma associação de cidades inteligentes com desenvolvimento e 

inovação tecnológica, no Japão o campo social toma o foco dos projetos, de 

forma a usufruir da tecnologia para construção de soluções (IESE – Cities in 

Motion, 2020). 

 

A partir dos problemas enfrentados pelo país, com o envelhecimento 

populacional e queda da natalidade, foram trazidos aos holofotes demandas 

relacionadas ao estabelecimento de uma estrutura social e sustentável no longo 

prazo para que os cidadãos possam manter uma vida próspera (IESE – Cities in 

Motion, 2020). As principais questões levantadas se relacionam com o consumo 

energético, limitações alimentares, economia e comunidades rurais 

empobrecidas.  

 

Em 2016, o governo japonês cunhou o termo Sociedade 5.0, através de 

uma das políticas estratégicas de Ciência, Tecnologia e Inovação, o 5° Plano 

Básico de Ciência e Tecnologia. O plano foi estruturado a partir de quatro eixos 

que resultam em quatro iniciativas, são eles: i) ação estratégica a partir da 

identificação de tendências internacionais, ii) resolução de desafios econômicos 

e sociais para um desenvolvimento sustentável, iii) reforço de pilares da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, e iv) construção de uma rede de colaboração entre 

empresas, universidades e instituições públicas de pesquisa. A Sociedade 5.0 

busca atingir um novo modelo social com foco nas questões humanas e 

resolução de problemas sociais a fim de garantir um desenvolvimento 

econômico, para isso, Ciência, Tecnologia e Inovação ocupam um espaço de 

destaque como ferramentas para o alcance desse fim (FONTANELA, SANTOS, 

ALBINO, 2020). 

 

O contexto japonês, em que se insere Tóquio demonstra a relevância de 

se trabalhar o desenvolvimento tecnológico de forma conjunta com os principais 

problemas sociais encontrados no cenário. A cidade se mostra como mais um 

exemplo de caso em que a cidade inteligente se funda com base nos cidadãos 

e a partir deles desenvolve seus sistemas e identifica as tecnologias mais 

importantes a serem implementadas. Ademais, assim como nos casos 
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anteriores, a existência do 5° Plano Básico de Ciência e Tecnologia, argumenta 

em favor da criação de roadmaps e diretrizes que estabeleçam como a cidade 

inteligente deve ser desenvolvida no contexto em que ela se insere. 

 

2.1.5. Reykjavík 

 

Capital da Islândia e sua cidade mais populosa, concentrando metade da 

população do país, Reykjavík é liderança em termos de sustentabilidade 

energética e soluções inteligentes. O município utiliza fontes renováveis em 

100% da energia consumida, proveniente de fontes hidroelétricas e geotermais, 

permitindo que o país possua a maior frota de carros elétricos da Europa. 

Também se destaca sua eficiência na infraestrutura de mobilidade pública 

através de um aplicativo que permite que turistas e moradores acessem as 

melhores rotas para qualquer que seja o destino desejado. Essas características, 

somadas as políticas tributárias de desencorajamento ao uso de veículos 

particulares levam a uma utilização mais intensa do transporte público dentro do 

município. Apesar de ser uma cidade com população expressivamente menor 

que as outras apresentadas anteriormente, Reykjavík vem demonstrando 

diversas habilidades e forças ao longo dos anos, mantendo sua posição dentre 

as cidades mais inteligentes do mundo (IESE – Cities in Motion, 2020). 

 

Ademais, há mais de uma década que foi desenvolvido pelo governo um 

sistema de interação com a sociedade civil, através do qual os cidadãos podem 

apresentar ideias de diversas temáticas para que sejam analisadas, estudadas 

e, se possível, implementadas pelo conselho municipal (IESE – Cities in Motion, 

2020). O Better Reykjavik, surgido em 2010 a partir do projeto Better 

Neighborhoods é uma plataforma de crowdsourcing com múltiplas funções que 

se dividem entre configuração de agenda, orçamento participativo e construção 

de políticas de forma colaborativa. O site permite que os residentes submetam 

ideias e soluções para os principais problemas da cidade e já colocou em debate 

mais de 1100 projetos sugeridos pelos cidadãos (OPSI – Observatory of Public 

Sector Inovation, 2022). 
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Com isso, Reykjavík se destaca em alguns campos específicos, sendo 

eles: matriz energética limpa, eficiência em transporte e mobilidade urbana, 

construção participativa de projetos voltados ao seu estabelecimento como 

cidade inteligente. Sua matriz energética 100% renovável torna viável que a 

cidade se torne cada vez mais eletrificada, criando uma oportunidade relevante 

de redução de emissões de GEE e um contexto favorável à adoção de veículos 

elétricos. A infraestrutura eficiente em mobilidade urbana, gera um uso mais 

intenso do transporte público municipal, que, por consequência, potencializa os 

efeitos das políticas de eletrificação e aprimoração da eficiência energética do 

setor. Por fim, a existência do Better Reykjavík permite que toda a construção do 

município enquanto cidade inteligente seja feita de forma colaborativa e centrada 

nos problemas e necessidades dos cidadãos, trazendo legitimidade e coesão 

social à pauta. 

 

O caso de Reykjavík reforça algumas informações obtidas ao longo da 

pesquisa realizada para construção desse capítulo. Os resultados de políticas 

de cidades inteligentes são potencializados quando considerados em planos de 

longo prazo e com foco nas pessoas, não nas tecnologias propriamente ditas. 

Também se nota que a utilização da tecnologia como um meio para atender as 

necessidades da população vêm se tornado uma tendência ao longo dos anos e 

com a evolução do conceito de cidade inteligente. 

 

2.2.  Os casos brasileiros 

 

No Brasil, existem algumas experiências de cidades inteligentes em 

desenvolvimento com iniciativas bem-sucedidas. Nessa seção, serão expostos 

exemplos que utilizem soluções baseadas em tecnologias inteligentes de formar 

a aprimorar a eficiência energética local e os serviços prestados.  

 

Ademais, objetiva-se comparar o que vem sendo feito no Brasil com as 

tendências mundiais e as iniciativas presentes nas cidades consideradas as 

mais inteligentes do mundo, conforme destacado na última seção. Essa 

comparação visa compreender como resultados e implementação das cidades 
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inteligentes brasileiras podem ser aprimorados de modo a melhorar a eficiência 

energética dos ecossistemas urbanos brasileiros. 

 

Para definição dos casos descritos foi utilizado o Ranking Connected 

Smart Cities (CSC), realizado anualmente pela Urban Systems em parceria com 

a Necta, desde 2014. O ranking é uma das principais referências a nível nacional, 

para sua elaboração, são mapeadas, anualmente, as principais publicações 

nacionais e internacionais sobre a temática de cidades inteligentes, conectadas 

e sustentáveis. O recorte do universo de análise partiu de todos os municípios 

brasileiros com mais de 50 mil habitantes, o que totaliza 673 cidades, segundo 

a estimativa de 2019 de IBGE – desses, 48 com mais de 500 mil habitantes, 276 

com 100 a 500 mil habitantes e 349 com 50 a 100 mil habitantes. A construção 

do ranking é realizada a partir de metodologia própria de ponderação de 

indicadores, denominada Índice de Qualidade Mercadológica (IQM). A versão de 

2020, que foi utilizada para construção desse trabalho, conta com 70 indicadores 

(RANKING CONNECTED SMART CITIES, 2020). 

 

Quadro 2 – Ranking CSC de cidades mais inteligentes do Brasil 

 
Quadro 2 - Ranking CSC de cidades  mais  inteligentes  do Bras il 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Ranking CSC (RANKING 

CONNECTED SMART CITIES, 2020) 

 

2.2.1.  São Paulo 

 

Com mais de 12 milhões de habitantes, São Paulo é uma das maiores 

cidades do planeta e possui uma das maiores densidades populacionais da 

América Latina, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Ranking Cidade

1° São Paulo

2° Florianópolis

3° Curitiba

4° Campinas

5° Vitória
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(IBGE, 2019). Além de sua relevância populacional, São Paulo é considerada o 

maior centro de negócios da América Latina (TAKIYA; TRUGILO; JUNIOR; 

MARÈ – REVISTA SIEMTRIA, 2019) e considerada uma capital de relevância 

mundial em termos econômicos, sociais e culturais. A cidade lidera o Ranking 

CSC, também liderando os eixos de tecnologia e inovação – se posicionando em 

posição de destaque nos eixos de Urbanismo (2° lugar), Empreendedorismo (2° 

lugar), Economia (5º lugar), Governança (12° lugar) (RANKING CONNECTED 

SMART CITIES, 2020). Contudo, no índice CIMI (IESE,2019) São Paulo ocupa 

apenas a posição 132ª geral no ranking e a 10ª posição dentre as cidades latino-

americanas avaliadas. Vale ressaltar que a cidade se destaca em alguns eixos 

do índice CIMI, tais como Alcance Internacional (70ª posição), Planejamento 

Urbano (39ª posição), mas tem gaps em dimensões relevantes como Economia 

(138ª posição), Coesão Social (167ª posição) e Mobilidade (168ª posição). 

 

Algumas iniciativas inteligentes em São Paulo podem ser elencadas como 

responsáveis pelo destaque da cidade no ranking nacional. Dentre as que se 

destacam, há a parceria estabelecida entre a Universidade Federal do ABC 

(UFABC) e a Prefeitura de São Paulo, através do projeto “Conectividade e 

Inclusão Digital para São Paulo, com o objetivo de entender os efeitos da internet 

sobre o cotidiano dos cidadãos, visando gerar fonte de dados e informações que 

favoreçam a implementação de uma política pública de acesso à internet de 

forma gratuita e sem fio (SOUZA, 2020). Conforme demonstrado anteriormente 

nesse trabalho, a geração e gestão de dados com foco na gestão municipal é 

uma das características esperadas para uma cidade inteligente. Ademais, a 

utilização de outras estruturas disponíveis, como as universidades, direciona o 

município para uma integração esperada desse tipo de ecossistema urbano. 

 

Há também a implementação da iniciativa “São Paulo Aberto”, que busca 

tornar as políticas públicas mais integradas entre si, transparentes, 

participativas, tecnologicamente inovadoras e integras. Para isso, foi estruturado 

o Comitê Inter-secretarial de Governo Aberto, composto por 13 secretarias 

municipais e a Empresa Municipal de Tecnologia. Através do comitê, ocorrem 

discussões para difusão de iniciativas desenvolvidas pela coordenação da “São 

Paulo Aberto” (SOUZA, 2020). O fomento as políticas mais integradas e com 
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uma transparência mais acessível é mais uma característica basilar para uma 

cidade inteligente, o que traz destaque a tal projeto no contexto analisado. 

 

Por fim, em São Paulo existe um trabalho focado na substituição das 700 

mil lâmpadas utilizadas na iluminação pública da cidade por lâmpadas de LED, 

além de equipar esses aparelhos com sensores e atuadores. O projeto entrega 

uma economia imediata de aproximadamente 50% da energia gasta com a 

prestação do serviço, mas também permite o monitoramento em tempo real de 

toda a rede a fim de gerar novas estratégias para economia geral na iluminação 

pública. 

 

São Paulo, embora tenha destaque dentre as cidades inteligentes 

brasileiras, quando observada em contrapartida das megacidades globais, 

alguns gaps podem ser percebidos. Não existe um roadmap claro para 

transformação do município em uma cidade inteligente, o que não estabelece 

importantes objetivos necessários para o atingimento de metas neste sentido. 

Ademais, não são fortemente difundidas as políticas relacionadas a redução do 

impacto ambiental, mitigação dos efeitos das mudanças climáticas e 

aprimoração da eficiência energética através de iniciativas inteligentes. 

 

2.2.2. Florianópolis 

 

A capital catarinense está posicionada em segundo lugar no ranking CSC 

das cidades mais inteligentes e conectadas do Brasil. Seu destaque se dá, 

principalmente nos setores de Tecnologia e Inovação, a colocando como 1º lugar 

na Região Sul, 2º lugar dentre as cidades com mais de 500 mil habitantes, 1° 

lugar em Tecnologia e inovação, 1° lugar em mobilidade e Acessibilidade, 2° 

lugar em Urbanismo, 2° lugar em empreendedorismo, 5º lugar em economia e 

12° lugar em Governança (RANKING CONNECTED SMART CITIES, 2020). 

 

Florianópolis possui algumas iniciativas que se destacam na criação de 

um projeto de cidade inteligente, dentre eles a Rede de Inovação de 

Florianópolis, que a tornou conhecida como a “Ilha do Silício brasileira”. Essa 

parceria entre a Prefeitura de Florianópolis e a Associação Catarinense de 



37 
 

   
 

Tecnologia tem o objetivo de estimular a cultura de inovação e 

empreendedorismo no município para gerar e escalar negócios inovadores na 

cidade. A criação dos quatro habitats de inovação busca cumprir as funções 

estabelecidas nas políticas municipal e estadual de inovação, delimitadas por: 

capacitações em Ciência, Tecnologia e Inovação; eventos e maratonas de 

tecnologia e inovação; aumento no acesso a investidores e atração de negócios 

para a cidade (REDE INOVAÇÃO, 2020). 

 

O Centro Sapiens, criado em parceira da Prefeitura de Florianópolis com 

o Governo do Estado de Santa Catariana e o parque tecnológico Sapiens 

Parque, tem por objetivo levar transformação e desenvolvimento para a região 

leste de Florianópolis através de um polo de inovação e tecnologia que oferece 

apoio para a criação de empresas de serviços de Economia Criativa (LIBRELON, 

2019). A presença de iniciativas de fomento a inovação e empreendedorismo 

ajuda a construir um espaço prolífico para criação de soluções inteligentes a fim 

de aprimorar o ecossistema urbano de Florianópolis, sendo esse um dos motivos 

para a cidade ser destaque no eixo de inovação no ranking CSC. 

 

A cidade se sobressai também por possuir dentre suas políticas públicas 

a criação de uma agenda estratégica de desenvolvimento sustentável, a Floripa 

2030. Essa proposta política foi construída em 2008 por um conjunto de atores 

representantes de diversos setores da sociedade e teve seu lançamento após 

um semestre de discussões entre 148 participantes de 84 entidades da Grande 

Florianópolis (LIBRELON, 2019). Essencialmente, o objetivo foi criar um 

conjunto de metas e objetivos para que a cidade consiga manter seu 

desenvolvimento e expansão de forma sustentada reduzindo ao máximo o 

impacto ambiental gerado no processo. O plano incluí em suas propostas, metas 

e objetivos relacionados a iluminação pública, redução de emissões de GEE, 

gestão de resíduos e gestão de água, apresentando aderência a construção de 

uma cidade mais próxima a neutralidade de impacto ambiental e se direcionando 

a uma aprimoração da eficiência dos serviços prestados. 

 

Florianópolis apresenta bastante aderência ao cenário mundial, com um 

plano com metas e objetivos bem estabelecidos. A cidade consegue apresentar 
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um roadmap direcionado para implementação de iniciativas de cidade 

inteligente. Contudo, quando observado o que é feito na cidade em paralelo com 

as iniciativas internacionais, percebe-se o gap no âmbito participativo e em 

políticas inteligentes centradas nas pessoas e suas necessidades. 

 

2.2.3. Curitiba 

 

Curitiba ocupa o terceiro lugar dentre as cidades mais inteligentes e 

conectadas do Brasil de acordo com o ranking CSC. A capital do Paraná aparece 

como referência especialmente nas áreas de Urbanismo, Tecnologia e Inovação. 

Destaca-se como 1° lugar em Urbanismo, 2° lugar da região Sul, 2° lugar em 

Tecnologia e Inovação, 3° lugar em cidades com mais de 500 mil habitantes, 4º 

lugar em Governança, 5° lugar em Empreendedorismo e 6º lugar em Economia 

(RANKING CONNECTED SMART CITIES, 2020). A cidade vem executando 

projetos a fim de se tornar a cidade mais inteligente do Brasil. Dentre os projetos 

cabem ser mencionados, o incentivo a inovação com o Vale do Pinhão, o 

relançamento do Curitiba Tecnoparque, investimentos na mobilidade urbana, na 

segurança pública e na tecnologia utilizada no município. (SOUZA, 2020) 

 

As políticas com o Vale do Pinhão focam-se em cinco pilares: incentivo à 

tecnologia, educação e empreendedorismo, revitalização de regiões através de 

emprego e renda, fomento a integração e articulação. Um dos principais eixos 

do Vale do Pinhão é o Tecnoparque, um programa estratégico para Curitiba, que 

visa atrair mais empresas de base tecnológica para a capital com uma tarifa 

reduzida sobre o ISS para empreendimentos que investem em tecnologia e 

inovação. (SOUZA, 2020) 

 

Além disso, as políticas de mobilidade urbana da capital paraense têm 

como foco o estabelecimento de um transporte urbano altamente eficiente, 

principalmente através da semaforização inteligente com foco no transporte 

coletivo (CUNHA, 2016). A cidade conta com uma rede de fibra ótica que 

mantem todos os equipamentos da cidade conectados com constância e 

velocidade, permitindo que toda a rede de sensores utilizadas no monitoramento 

da cidade estejam sempre acessíveis (SOUZA, 2020). Complementar a essa 
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rede, Curitiba iniciou, em 2022, a utilização de luzes inteligentes equipadas com 

sinal de 5G, ou seja, com o objetivo de aprimorar a conexão sem fio na cidade 

(CURITIBA, 2022). Também relevante é a sala de situação, um centro de 

monitoramento e informações estratégicas focado em segurança pública 

(SOUZA, 2020). 

 

A cidade se apresenta na vanguarda das iniciativas inteligentes no Brasil 

e ainda que, em 2020, tenha ficado na 3° posição, ao longo dos anos tem se 

destacado em vários aspectos, ficando muitas vezes em primeiro lugar. A cidade 

tem fortes investimentos em inovação e tecnologia e incentivos em transporte 

público, o que tem impacto direto da quantidade de emissões de GEE, além de 

outros impactos na aprimoração da eficiência energética e consequente redução 

do impacto ambiental geral do ecossistema urbano. 

 

 

2.2.4. Campinas 

 

A cidade paulista ocupa o quarto lugar no ranking CSC e foi destaque nos 

eixos de Tecnologia e Inovação, Economia e Empreendedorismo. Vale 

mencionar que através de seus investimentos nas áreas de Ciência, Tecnologia 

e Inovação, a cidade ficou posicionada em 1° lugar nos rankings de 2019 e 2018. 

Ademais, suas outras premiações foram em 2° lugar na Região Sudeste, 2° lugar 

em economia, 4º lugar em cidades com mais de 500 mil habitantes, 3º lugar em 

Empreendedorismo, 3º lugar em Tecnologia e Inovação e 5º lugar em 

Governança (RANKING CONNECTED SMART CITIES, 2020). Campinas se 

destaca em alguns aspectos. A cidade foi a primeira a se adequar ao Marco 

Legal das Startups e Empreendedorismo Inovador, além de criar a plataforma 

“Aprova Fácil” que acelerou a abertura de novas empresas e estabelecer o Plano 

Estratégico Campinas Cidade Inteligente (PECCI). 

 

O Marco Legal das Startups trouxe importantes mudanças e novas regras 

para esse tipo de empresa. O Marco se pauta pelo reconhecimento da inovação 

como um vetor de desenvolvimento econômico, social e ambiental – 

reconhecendo em seu escopo normativo a importância desse tipo de 
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empreendimento pela sua inovação inerente e a promoção da produtividade 

econômica brasileira (MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 2022). Já a plataforma 

Aprova Fácil é uma plataforma digital que objetiva modernizar os serviços 

oferecidos pelo município através de um sistema responsivo que simplifica o 

fluxo dos processos e diminui a necessidade de deslocamento para a prefeitura 

com a redução dos processos em papel (CAMPINAS, Acessado em 12/12/2022).  

Essa valoração das startups por parte do governo municipal, demonstra uma 

tendência a se direcionar para a inovação como um todo, característica 

fundamental para viabilização de Campinas enquanto cidade inteligente. 

 

O Plano Estratégico Campinas Cidade Inteligente 2019-2029 (PECCI) 

surgiu a partir das diretrizes estratégicas do Plano Estratégico de Ciência, 

Tecnologia e Inovação publicado em 2015 e com vigência até 2025. O objetivo 

básico do plano é definir as diretrizes fundamentais para a transformação de 

Campinas em uma Cidade Inteligente, humana e sustentável. Um dos seus 

principais aspectos norteadores é o entendimento de que uma cidade inteligente 

não é só tecnologia, tampouco o entendimento de que a tecnologia tem um fim 

em si mesma, caminho adotado a partir dos objetivos e metas contidos na 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU. A Agenda 2030, 

além de propor os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), expõe uma 

visão sistêmica do que é necessário em questões técnicas, de financiamento e 

tecnológicas (PECCI 2019-2029, 2019). 

 

O PECCI trabalha temáticas fundamentais para a implementação de uma 

cidade inteligente, perpassando por TICs, desenvolvimento sustentável, 

infraestrtura, governança e financiamento. O plano foi elaborado de forma 

inclusiva e participativa aos atores municipais, tendo como objetivo o de tornar a 

prefeitura, ainda que gestora, uma dentre os responsáveis pelo PECCI. Em seu 

foco está incluído a aprimoração da eficiência energética dos serviços municipais 

através de uma gestão inteligente e aplicação de tecnologias modernas para 

esse fim (PECCI 2019-2029, 2019). 

 

Dentre as cidades brasileiras estudadas nessa seção, Campinas é uma 

das que mais se aproxima das tendências mundiais identificadas nesse trabalho. 
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A preocupação da gestão municipal com a criação de um arcabouço legislativo 

para viabilizar a criação de um ecossistema urbano inteligente resulta em um 

ambiente atrativo a inovação, que possibilita a implementação de políticas 

inteligentes. A existência de um plano de longo prazo centrado na população é 

outra tendência notada internacionalmente que se apresenta com robustez na 

cidade paulista, potencializando os resultados da implementação de tecnologias 

inteligentes. Por fim, os objetivos, metas e desafios identificados pelo plano criam 

um roadmap para que a cidade se desenvolva de forma sustentada e inteligente. 

 

2.2.5. Vitória 

 

Com o quinto lugar no ranking CSC, Vitória se destacou através dos seus 

investimentos na área da saúde. Contudo, a capital capixaba possui algumas 

premiações de destaque no ranking, sendo elas: 1° lugar em saúde, 1° lugar em 

cidades com 100 a 500 mil habitantes, 2° lugar em Meio Ambiente, 3º lugar da 

Região Sudeste, 6º lugar em Educação, 13° lugar em Tecnologia e Inovação, 

17° lugar em empreendedorismo e 17º lugar em Segurança (RANKING 

CONNECTED SMART CITIES, 2020). Vitória possui algumas iniciativas 

relevantes contidas no guarda-chuva da gestão pública municipal, se 

destacando: o Plano de Metas de Vitória, a Zona do Parque Tecnológico, o 

sistema inteligente de monitoramento de veículos, a implementação de diversos 

aplicativos para dispositivos móveis a fim de facilitar o acesso a serviços, a 

disponibilização de 816 pontos de internet gratuita, a parceria com empresas do 

ramo do ciclismo para aumentar a segurança e estrutura para ciclistas e o Portal 

do Observatório de Indicadores – ObservaVIX (RAMPAZZO, 2020). 

 

No âmbito da mobilidade urbana, o município capixaba tem investido no 

incentivo a utilização de bicicletas como meio de transporte limpo e eficiente. 

Com a utilização de parcerias e estratégias que tornam a vida dos ciclistas mais 

segura e confortável, essa se mostra como uma política que olha para a 

população e possibilita uma redução nas emissões de GEE. 

 

No quesito inovação, a cidade mostra suas maiores tendências a começar 

pela criação da Zona do Parque Tecnológico que visa o fortalecimento do 
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desenvolvimento tecnológico no município. Através da implementação de um 

centro de inovação e criação de espaços focados no setor de tecnologia, Vitória 

busca atrair mais atores do segmento e por consequente, ampliar a aplicação de 

serviços e tecnologias inovadoras em seu ecossistema urbano. Ademais, a 

criação de aplicativos para acesso aos serviços da prefeitura, somado aos 

pontos de acesso livre a internet reduzem a necessidade de deslocamento para 

utilização dos serviços municipais e simultaneamente aprimoram o fluxo de 

acesso aos mesmos (RAMPAZZO, 2020). 

 

Por fim, a principal política do município que possibilita a implementação 

de tecnologias inteligentes é o Plano de Metas Vitória, com 58 metas divididas 

entre 5 diretrizes: Cidade Inteligente, Cidade Humana, Cidade Saudável, Cidade 

Justa e Cidade Feliz. O PMV segue implementando diversos aparatos 

tecnológicos na cidade com o objetivo de fortalecer o espectro inteligente do 

município como pode ser observado nos projetos mencionadas nos parágrafos 

anteriores, todos advindos do plano. Contudo, Vitória ainda apresenta algumas 

limitações a respeito do acesso aos aspectos inteligentes da cidade, uma vez 

que em sua maioria eles dependem da posse de um smartphone, alfabetização 

digital e acesso irrestrito a internet (RAMPAZZO, 2020). Essa característica se 

agrava, ao se observar que não existem políticas focadas na ampliação desse 

acesso de forma contundente. 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante da crescente relevância das mudanças climáticas e das 

necessárias adaptações na sociedade, este trabalho teve como objetivo 

compreender o atual cenário da temática em âmbito nacional e internacional, 

bem como o posicionamento da comunidade científica. Além disso, buscou-se 

embasar a análise de soluções tecnológicas que priorizam o aprimoramento da 

eficiência energética. 

 

A hipótese levantada foi de que a implantação de cidades inteligentes 

pode ser uma das soluções a contribuir com a mitigação dos efeitos das 
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mudanças climáticas. Os ecossistemas urbanos inteligentes, tem sua 

capacidade de redução de emissões de GEE reconhecida na literatura como 

uma de suas principais características ao partir do aprimoramento geral da 

eficiência energética, levando a uma consequente capacidade de mitigação de 

uma das causas das mudanças climáticas e consequentemente, capacidade de 

reduzir as emissões de GEE e seus impactos ambientais. 

 

Com a apresentação de casos concretos de implementação de soluções 

inteligentes visando o aprimoramento da eficiência energética e a divulgação de 

seus resultados, foi possível corroborar a hipótese inicial. Por meio de cada 

exemplo, foram identificadas reduções locais relevantes nas emissões de gases 

de efeito estufa (GEE) relacionadas às iniciativas de cidades inteligentes e ao 

aprimoramento da eficiência energética. 

 

Essa observação trás conclusões relevantes para o debate a respeito da 

importância das Cidades Inteligentes enquanto parte da solução para os 

impactos das mudanças climáticas. Os ecossistemas urbanos possuem a 

tendência de continuar crescendo e se desenvolvendo, e a partir da implantação 

de tais tecnologias esse desenvolvimento pode se tornar substancialmente mais 

sustentável a longo prazo.  

 

Os casos internacionais apresentados, referentes às cinco cidades mais 

inteligentes do mundo de acordo com o ranking "Cities in Motion" (CIMI), 

desenvolvido pelo Centro de Globalização e Estratégia e pelo Departamento de 

Estratégia da Escola de Negócios (IESE), e os casos nacionais selecionados 

com base no "Ranking Connected Smart Cities", realizado anualmente pela 

Urban Systems em parceria com a Necta, proporcionaram uma visão abrangente 

e comparativa das melhores práticas em cidades inteligentes. 

 

A partir da análise dos resultados e contexto de cada uma dessas cidades 

foi possível identificar que o Brasil se encontra bem-posicionado para 

desenvolvimento de tecnologias eficientes e ecossistemas urbanos mais 

energeticamente eficientes. Contudo, em análise comparativa foram 

identificados pontos de gargalos e melhoria no cenário nacional que podem ser 
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tomados como fonte de aprimoramento das iniciativas brasileiras a partir do 

aprendizado do que já vem sendo feito globalmente. Essencialmente, os casos 

brasileiros carecem de planejamento estratégico de longo prazo e políticas de 

estado para desenvolvimento dos ecossistemas urbanos. 

 

Nesse sentido, a criação de um roadmap específico para estabelecer 

objetivos e metas claras para acompanhamento e direcionamento da 

implementação e utilização de tecnologias inteligentes se mostrou como uma 

importante ferramenta potencializadora dos possíveis resultados. Sendo assim, 

a gestão pública municipal tem um papel fundamental para o êxito na 

implantação desses projetos.  

 

A capilaridade, legitimidade e conhecimento específico sobre o contexto 

municipal que possuem a máquina pública são capazes de direcionar as 

iniciativas de planejamento e implantação de tecnologias para construção de um 

ecossistema urbano inteligente. A título de exemplo, pode-se tomar o Japão, em 

que boa parte das iniciativas de cidade inteligente vão de encontro com as 

necessidades de uma população envelhecida. Por fim, pode ser ressaltado 

também o contexto de Reykjavík em que a participação social é o principal 

norteador dos projetos que serão ou não desenvolvidos. 

 

Diante dos desafios globais impostos pelas mudanças climáticas e as 

soluções apresentadas, é necessário estabelecer parcerias e promover a 

cooperação entre diferentes atores, a fim de impulsionar a implementação de 

soluções inteligentes e garantir que elas sejam acessíveis e inclusivas para toda 

a população. A participação ativa da gestão pública, aliada à sensibilização e 

engajamento da sociedade, desempenha um papel crucial nesse processo de 

transformação urbana. 

 

Diante disso, deve-se atentar para o fomento a adesão da população as 

mudanças trazidas pelas tecnologias inteligentes. A escolha de projetos com 

impactos positivos diretos no cotidiano dos cidadãos, tais quais os de iluminação 

pública, tendem a aumentar a legitimidade das iniciativas e consequentemente 

aprimorando seus resultados. Incluir as especificidades regionais na elaboração 
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do roadmap de uma política de implantação de cidade inteligente é um outro 

aspecto onde a gestão pública faz valer de sua expertise, se posicionando 

novamente como protagonista na temática. 

 

Ademais, o campo é carente de análises com relação as possíveis 

oportunidades de aplicação de políticas municipais de cidades inteligentes em 

contextos ruralizados a fim de promover também a aprimoração dos serviços 

ofertados a essas populações e redução de emissões de GEE por atividades 

rurais. Também deve-se levar em conta que os grandes produtores rurais 

possuem um elevado consumo de energia, toda tecnologia inteligente capaz de 

aprimorar sua eficiência energética, tem potencial de reduzir suas emissões 

diretas e indiretas de GEE 

 

A partir do exposto nesse trabalho, acredita-se que seja pertinente o 

aprofundamento no debate sobre ecossistemas urbanos enquanto estratégia de 

redução dos danos e impactos das mudanças climáticas. Também se faz 

relevante que haja atenção a sinergia entre as possíveis estratégias de cidades 

inteligentes e as diversas particularidades existentes entre municípios de perfis 

distintos. Considerando a urgência do tema das mudanças climáticas e a 

importância do desenvolvimento constante de soluções que mitiguem e 

combatam seus efeitos, as cidades inteligentes se posicionam como parte 

importante da solução que precisa ser mais explorada para um melhor 

entendimento, tanto de suas vantagens como dos desafios de sua implantação. 
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